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Quadro 7	 Descrição das habilidades do nível (275-300) e (300-325 ) da escala de proficiência 
de Matemática para o 9º ano - Prova Brasil 2013

Nível de 
Proficiência Descrição das habilidades – O estudante provavelmente é capaz de:

Nível
275-300

Espaço e forma: Localizar um ponto em um plano cartesiano, com o apoio de 
malha quadriculada, a partir de suas coordenadas. Reconhecer as coordenadas 
de um ponto dado em um plano cartesiano, com o apoio de malha quadriculada. 
Interpretar a movimentação de um objeto utilizando referencial diferente do seu.

Grandezas e medidas: Converter unidades de medidas de comprimento, de 
metros para centímetros, na resolução de situação-problema. Reconhecer que a 
medida do perímetro de um retângulo, em uma malha quadriculada, dobra ou se 
reduz à metade quando os lados dobram ou são reduzidos à metade.

Números e operações; álgebra e funções: Determinar a soma de números 
racionais em contextos de sistema monetário. Determinar o valor numérico de 
uma expressão algébrica de 1º grau envolvendo números naturais, em situação-
problema. Localizar números inteiros negativos na reta numérica. Localizar 
números racionais em sua representação decimal.

Tratamento de informações: Analisar dados dispostos em uma tabela de dupla 
entrada.

Nível 
300-325 

Espaço e forma: Reconhecer que o ângulo não se altera em figuras obtidas 
por ampliação/redução. Localizar dois ou mais pontos em um sistema de 
coordenadas.

Grandezas e medidas: Determinar o perímetro de uma região retangular, com o 
apoio de figura, na resolução de uma situação-problema. Determinar o volume 
através da contagem de blocos.

Números e operações; álgebra e funções: Associar uma fração com denominador 
dez à sua representação decimal. Associar uma situação problema à sua linguagem 
algébrica, por meio de equações do 1º grau ou sistemas lineares. Determinar, em 
situação-problema, a adição e multiplicação entre números racionais, envolvendo 
divisão por números inteiros. Determinar a porcentagem envolvendo números 
inteiros. Resolver problema envolvendo grandezas diretamente proporcionais, 
representadas por números racionais na forma decimal.

Fonte: Brasil. Inep (2013b).

Destaca-se novamente a diferença no quantitativo de alunos que atinge o nível 

“suficiente” de aprendizado quando comparados os parâmetros A e B. Conforme 

demonstrado nos Gráficos 7 e 9, essa diferença é de 17,3 p.p. (428.199 alunos) em Língua 

Portuguesa e aproximadamente 14 p.p. (344.507 alunos) em Matemática. 

Analisando esses resultados à luz do estabelecido na estratégia 7.2 da Meta 7 do 

PNE, constata-se que o desafio é bastante grande. Se considerado o parâmetro A, para 

cumprir o estabelecido na estratégia 7.2 em Matemática, será preciso um aumento de 45 
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p.p. no quantitativo de alunos situados no nível “suficiente” de aprendizado, até 2019; se 

considerado o parâmetro B, esse aumento deverá ser de aproximadamente 59 p.p., como 

demonstra o Gráfico 10.  Em Língua Portuguesa, esse aumento deverá ser de 29 e 46 p.p., 

de acordo com os parâmetros A e B, respectivamente.  
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Gráfico 10	 Percentual de alunos do 9º ano no nível “suficiente” de aprendizado em Língua 
Portuguesa e Matemática, segundo parâmetros A e B e metas do PNE - Prova Brasil 
2013

Fonte: Elaborada pela autora com base em dados da Aneb e da Anresc 2013.

4 	Considerações finais: a aprendizagem dos 
alunos e os desafios do PNE

Os resultados das análises do desempenho e dos níveis de aprendizado alcançados 

pelos alunos do 5º e do 9º anos do ensino fundamental na Prova Brasil 2013 revelam que 

um quantitativo significativo de estudantes das escolas públicas estaduais e municipais 

apresenta desempenho (proficiência) situado nos níveis mais baixos das escalas de 

proficiência de Língua Portuguesa (leitura) e de Matemática do Saeb. Considerando 

dois parâmetros para a definição do nível “suficiente” de aprendizado em cada área do 

conhecimento e ano/etapa avaliados, verificou-se que tanto no 5º quanto no 9º ano, há um 

percentual expressivo de alunos que não alcançaram o nível “suficiente” de aprendizado 

nessas áreas. O caso mais crítico é o dos alunos do 9º ano do ensino fundamental: na área 

de Matemática, de acordo com os parâmetros A e B, respectivamente, cerca de 75% e 89% 

dos alunos das escolas públicas municipais e estaduais não atingiram o nível “suficiente” 

de aprendizado. Em Língua Portuguesa (leitura), mais da metade dos alunos (59%) está 



PNE EM MOVIMENTO | 5 28

abaixo do nível “suficiente” de aprendizado, conforme o parâmetro A, e 76%, conforme o 

parâmetro B.

De modo geral, esses resultados sinalizam um grave problema no aprendizado 

dos alunos do ensino fundamental das redes públicas estaduais e municipais nas áreas 

de Língua Portuguesa (leitura) e Matemática.  De um lado, indicam o quão aquém está 

o aprendizado dos alunos nas áreas de conhecimento avaliadas considerando a etapa de 

ensino em que se encontram; de outro, revelam a desigualdade na aprendizagem que 

ocorre no interior do sistema educacional. Do ponto de vista pedagógico e de acordo com 

os critérios adotados nas análises, os resultados sinalizam que os alunos do 5º e do 9º cujas 

proficiências se situam abaixo do nível “suficiente” de aprendizado não demonstraram ter 

desenvolvido habilidades essenciais esperadas nesses anos ou etapas de ensino nas áreas 

de Língua Portuguesa e Matemática. Assim, as análises aqui apresentadas confirmam e 

alertam novamente para o fato de que o sistema educacional brasileiro não está garantindo 

a todos o direito à educação de qualidade, em que a aprendizagem em níveis “suficientes” 

é assegurada para todos.  

Considerando o estabelecido na estratégia 7.2 da Meta 7 – que pelo menos 70% 

dos alunos devem  estar no nível suficiente de aprendizado no quinto ano de vigência do 

PNE, e que todos os estudantes alcancem esse nível no último ano de sua vigência – os 

resultados das análises indicam que o desafio não é trivial. Seja qual for o parâmetro do 

nível suficiente de aprendizado utilizado – A ou B – o percentual de alunos situados no 

nível “suficiente” de aprendizado é bastante modesto, tanto em Língua Portuguesa quanto 

em Matemática, conforme apresentado nos gráficos 5 e 10.  Principalmente quando se 

refere ao 9º ano do ensino fundamental, os resultados demonstram uma situação bastante 

preocupante: somente 25% dos alunos do 9º ano das escolas públicas municipais e 

estaduais se posicionam no nível “suficiente” de aprendizado em Matemática e 41%, em 

Língua Portuguesa, se considerado o parâmetro A. Se considerado o parâmetro B, esses 

percentuais são ainda menores: apenas 11% desses alunos estão posicionados no nível 

“suficiente” em Matemática e 24%, em Língua Portuguesa. 

Esses dados indicam que, para o cumprimento do estabelecido na estratégia 7.2 da 

meta 7 do PNE até 2019, se considerado o parâmetro A, será necessário um aumento de 

45 p.p. no quantitativo de alunos do 9º ano situados no nível “suficiente” de aprendizado 

em Matemática (de 25% para 70%) e, se considerado o parâmetro B, um aumento de 

aproximadamente 59 p.p. (de 11% para 70%). Em Língua Portuguesa, esse aumento deverá 

ser de 29 p.p. e 46 p.p., seguindo os parâmetros A e B, respectivamente (Gráfico 10). 
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Ressalta-se a diferença que existe nos resultados da análise quando comparados os 

parâmetros A e B. Se o nível “suficiente” de aprendizado for definido pelo parâmetro B, o 

quantitativo de alunos que alcançaram esse nível de aprendizado é bem menor do que se 

considerado o parâmetro A. Tomando-se como exemplo os resultados relativos ao 9º ano 

(Gráficos 5 e 9), observa-se que, em Língua Portuguesa, a diferença no quantitativo de alunos 

que alcançaram o nível suficiente de aprendizado entre os dois parâmetros é de 17,3 p.p., 

o que corresponde a 428.199 alunos. Em Matemática, a diferença é de aproximadamente 

14 p.p., correspondendo a 344.507 alunos. Do ponto de vista pedagógico, essa diferença 

significa assegurar ou não a esses alunos o desenvolvimento das habilidades descritas 

nos níveis (275-300) da escala de proficiência de Língua Portuguesa e (300-325) da escala 

de Matemática. Torna-se claro assim que, conforme o parâmetro adotado, o número de 

alunos que tem assegurado seu direito de aprender em níveis “suficientes” de aprendizado 

pode ser maior ou menor. 

Essa constatação aponta a necessidade premente de se definir com clareza e 

transparência o nível “suficiente” de aprendizado em cada área do conhecimento em 

função do ano de ensino considerado. A definição do nível “suficiente” de aprendizado, 

que é essencialmente pedagógica, explicitará o que se deseja e se espera, enquanto 

sistema educacional, que os estudantes tenham desenvolvido em termos de competências 

e habilidades em cada área do conhecimento, ano ou etapa de ensino percorrida. 

Determinará, consequentemente, o avanço necessário para garantir a todos, até o final da 

década, o direito à aprendizagem em níveis “suficientes” de aprendizado. 

Cabe, assim, a discussão e análise cuidadosa das escalas de proficiência, bem como 

a reflexão pedagógica sobre os objetivos do sistema educacional, para determinar quais 

são as habilidades essenciais que todos os estudantes têm o direito de desenvolver em seu 

processo de escolarização a cada ano de estudo, independentemente de suas características 

individuais, condições socioeconômicas, local de residência etc. 

Os resultados das análises aqui realizadas levantam, ainda, questões fundamentais 

em relação ao cumprimento e monitoramento da estratégia 7.2 da Meta 7 do PNE, 

particularmente no que se refere ao alcance dos níveis “suficiente” e “desejável” de 

aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de cada 

ano de estudo. Uma primeira questão se refere à necessidade do estabelecimento da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC).  Para que se possa garantir o direito à aprendizagem 

em níveis “suficiente” de aprendizado e efetivamente monitorar essa estratégia e meta, é 

preciso urgentemente definir a BNCC, uma vez que é a partir dela que poderão ser definidos 
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os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de cada ano ou etapa escolar. A definição 

da BNCC servirá para a atualização das matrizes de referência das avaliações educacionais, 

possibilitando guiar com maior clareza e transparência o monitoramento da meta e dessas 

estratégias. Vale ressaltar aqui a importância das avaliações da educação básica como 

instrumentos essenciais de diagnóstico, monitoramento e avaliação do compromisso com a 

garantia do direito à educação de qualidade, assegurando a todos os estudantes o direito à 

aprendizagem em níveis “suficiente” de aprendizado, conforme preconiza o PNE. Ainda que 

com limitações e necessitando de ajustes e aprimoramentos12, as avaliações possibilitam 

diagnosticar, investigar e acompanhar a evolução do aprendizado dos estudantes, bem 

como a equidade no sistema educacional.  

O efetivo monitoramento da meta 7 do PNE e de sua estratégia 7.2 exige ainda que 

se desenvolvam estudos e análises adicionais para especificar quem são esses alunos que 

obtêm desempenho abaixo do nível suficiente de aprendizado e quais as características das 

escolas que eles frequentam. Será importante também determinar as condições ou fatores 

que estão associados ao desempenho escolar (aprendizagem), na perspectiva de identificar 

quais condições ou fatores precisam ser alterados ou reforçados para efetivamente 

promover a melhoria do ensino e da aprendizagem nas redes públicas de ensino. Essas 

informações muito podem contribuir para a tomada de decisões e a formulação de políticas 

públicas direcionadas à melhoria da qualidade da educação, com equidade. 

Políticas e ações públicas emanadas dessas informações são cruciais não só para 

possibilitar o cumprimento da Lei do PNE e promover a melhoria da qualidade da educação 

básica e a aprendizagem dos alunos, mas também para extinguir ou ao menos mitigar a 

persistente desigualdade que se perpetua no sistema educacional brasileiro. Muito há que 

se avançar para garantir a todos os estudantes brasileiros o direito à educação de qualidade 

com equidade. 

12	 Problemas relacionados à concepção, divulgação e uso dos resultados das avaliações, bem como efeitos indesejáveis no 
currículo e nas práticas escolares tem sido reportados na literatura apontando a necessidade de que se reflita e investigue 
mais sobre os modelos de avaliação e se promovam aprimoramentos especialmente no que se refere ao foco das avaliações 
(que deve ser pedagógico), à devolução dos resultados às escolas e a sua utilização pelas escolas e gestores educacionais 
(Franco, 2001; Gatti, 2013; Pestana, 2013; Soares, 2012; Bonamino; Sousa, 2012 entre outros).
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A série documental PNE em movimento tem como objetivo divulgar estudos e 
pesquisas sobre as metas, as estratégias, os programas e as políticas públicas relacionadas 
ao Plano Nacional de Educação (PNE), objetivando maximizar o alcance da sua discussão, 
bem como atender aos requisitos da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que prevê que 
o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) publicará 
estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas do PNE.

A série publica artigos autorais inéditos, resultantes de estudos e pesquisas que 
apresentem consistência, rigor metodológico e originalidade na abordagem do tema e 
contribuam para o monitoramento e a avaliação do PNE.

Como publicar na série PNE em movimento

Ao submeter um original para publicação na série, devem ser observadas as normas 
para apresentação de originais, conforme estabelece o Manual da Linha Editorial do Inep, 
disponível no endereço eletrônico http://publicacoes.inep.gov.br/portal/subcategoria/41, 
além das diretrizes especificadas a seguir.

1.	 Os artigos devem trazer referência explícita ao PNE, suas metas ou estratégias, 
em seu título e em seu resumo. Podem ser encaminhados em qualquer época, 
devem ter entre 25 e 45 páginas, 35.000 e 55.000 caracteres (com espaços) e ser 
redigidos em língua portuguesa.

Instruções aos 
colaboradores  

da Série PNE em 
movimento
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 2.	Autoria: o número de autores por artigo não poderá exceder o total de quatro 
pessoas. Caso mais pessoas tenham participado da construção do artigo, 
recomenda-se mencionar em nota de rodapé o grau de colaboração dos 
participantes da pesquisa, caracterizando-os como estagiários, auxiliares de 
pesquisa, bolsistas etc.

3.	 Mídia: os originais deverão ser encaminhados em arquivo no formato word, 
digitados em espaço 1,5, com extensão de 35.000 a 55.000 caracteres, incluindo 
os espaços (a extensão do artigo inclui título, resumo e palavras-chave – em 
português e em inglês –, figuras, tabelas, gráficos e quadros). Os arquivos não 
devem exceder o tamanho de 2MB.

4.	 Ilustrações: a série é eletrônica, em cores, e as ilustrações deverão possuir 
resolução a partir de 300 dpi, acompanhadas de fontes e de títulos que permitam 
compreender o significado dos dados reunidos. Os quadros, as tabelas e os 
gráficos (de preferência em excel) deverão obedecer às normas de apresentação 
tabular do IBGE. As fotografias, desenhos e mapas serão aceitos se apresentados 
em condições de fácil reprodução.

5.	 Título: o título do artigo deve ser breve (máximo de 200 caracteres com espaço), 
específico e descritivo, e vir, também, traduzido para o inglês.

6.	 Resumos: os artigos deverão ter, obrigatoriamente, resumos informativos em 
português e inglês, com até 1.500 caracteres com espaço.

7.	 Palavras-chave: os artigos devem apresentar três a cinco palavras-chave 
referentes a seu conteúdo, em português e em inglês, escolhidas em vocabulário 
controlado: Thesaurus Brasileiro de Educação – disponível em: http://inep.gov.
br/pesquisa/thesaurus.

8.	 Ineditismo: a série PNE em movimento segue as diretrizes básicas para a 
integridade da atividade científica do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – CNPq (http://cnpq.br/diretrizes/), segundo as quais o 
“autor deve sempre dar crédito a todas as fontes que fundamentam diretamente 
seu trabalho” (item 1); “para evitar qualquer caracterização de autoplágio, o uso 
de textos e trabalhos anteriores do próprio autor deve ser assinalado, com as 
devidas referências e citações” (item 7).

Os artigos devem ser encaminhados exclusivamente para o e-mail  
seriepne@inep.gov.br, junto com o formulário de submissão de originais, que inclui 
declaração de originalidade e termo de cessão definitiva de direitos autorais.

Para obter o formulário para submissão de originais, as normas editoriais 
ou mais informações sobre a Série PNE em movimento, escreva para: 

seriepne@inep.gov.br






